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INSTRUÇÕES GERAIS

I. Nesta prova, você encontrará 08 (oito) páginas numeradas sequencialmente, contendo 50 (cinquenta) questões 
correspondentes às seguintes disciplinas: Língua Portuguesa (10 questões), Raciocínio Lógico e Matemático (05 
questões), Legislação aplicada à EBSERH (05 questões), Legislação aplicada ao SUS (05 questões) e Conhecimentos 
Específicos (25 questões).

II. Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos no cartão de respostas. Se houver erro, notifique o fiscal.
III. Verifique se o caderno de provas se refere ao cargo para o qual você se inscreveu. Caso o cargo esteja divergente, 

solicite ao fiscal de sala para que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse 
sentido.

IV. Assine e preencha o cartão de respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta.
V. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer erro, notifique 

o fiscal.
VI.  Você dispõe de 04 (quatro) horas para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais para marcar o cartão de 

respostas. 
VII. O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 02 (duas) horas após seu início. 
VIII. O candidato não poderá levar o caderno de questões. O caderno de questões será publicado no site do ibfc, no prazo 

recursal contra gabarito. 
IX. Marque o cartão de respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo 

no próprio cartão de respostas. 
X. A leitora óptica não registrará as respostas em que houver falta de nitidez e/ou marcação de mais de uma alternativa.                                
XI. O cartão de respostas não pode ser dobrado, amassado, rasurado ou manchado. Exceto sua assinatura, nada deve ser 

escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas. 
XII. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o cartão de respostas e este caderno. As observações ou marcações registradas 

no caderno não serão levadas em consideração. 
XIII. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, pager ou similares. 
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto 
Minhas

maturidade
Circunspecção, siso, prudência.

(Mario Prata)

 É o que o homem pensa durante anos, enquanto envelhece. 
Já está perto dos 50 e a pergunta ainda martela. Um dia ele vai 
amadurecer.
 Quando um homem descobre que não é necessário 
escovar os dentes com tanta rapidez, tenha certeza, ele virou 
um homem maduro. Só sendo mesmo muito imaturo para 
escovar os dentes com tanta pressa.
 E o amarrar do sapato pode ser mais tranquilo, arrumando-
se uma posição menos incômoda, acertando as pontas.
 [...]
 Não sente culpa de nada. Mas, se sente, sofre como 
nunca. Mas já é capaz de assistir à sessão da tarde sem a 
culpa a lhe desviar a atenção.
 É um homem mais bonito, não resta a menor dúvida.
 Homem maduro não bebe, vai à praia.
 Não malha: a malhação denota toda a imaturidade de 
quem a faz. Curtir o corpo é ligeiramente imaturo.
 Nada como a maturidade para perceber que os intelectuais 
de esquerda estão, finalmente, acabando. Restam uns cinco.
 Sorri tranquilo quando pensa que a pressa é coisa daqueles 
imaturos.
 O homem maduro gosta de mulheres imaturas. Fazer o 
quê?
 Muda muito de opinião. Essa coisa de ter sempre a mesma 
opinião, ele já foi assim.
 [...]
 Se ninguém segurar, é capaz do homem maduro ficar com 
mania de apagar as luzes da casa.
 O homem maduro faz palavras cruzadas!
 Se você observar bem, ele começa a implicar com horários.
 A maturidade faz com que ele não possa mais fazer 
algumas coisas. Se pega pensando: sou um homem maduro. 
Um homem maduro não pode fazer isso.
 O homem maduro começa, pouco a pouco, a se irritar com 
as pessoas imaturas.
 Depois de um tempo, percebe que está começando é a 
sentir inveja dos imaturos.
 Será que os imaturos são mais felizes?, pensa, enquanto 
começa a escovar os dentes depressa, mais depressa, mais 
depressa ainda.
 O homem maduro é de uma imaturidade a toda prova.
 Meu Deus, o que será de nós, os maduros?

1) O texto começa a estabelecer uma lógica sobre a ideia 
de maturidade que, ao final, é desconstruída. Isso 
fica marcado, de modo descontraído, principalmente 
porque: 
a)  há um questionamento sobre a felicidade dos imaturos. 
b)  é feito um apelo a Deus pela maturidades dos maduros. 
c)  o maduro começa a escovar os dentes cada vez mais 

depressa. 
d)  os imaturos sentem inveja da vida dos maduros. 
e)  os maduros revelam uma certeza em relação ao futuro. 

2) Em “O homem maduro é de uma imaturidade a toda 
prova.” (19º§), para provocar expressividade, foi 
empregada uma figura de estilo que se caracteriza, 
sobretudo:
a)  pela comparação implícita entre objetos concretos.
b)  por uma associação lógica de uma parte que remete ao 

todo.
c)  pela tentativa de suavização de uma ideia considerada 

ilógica.
d)  pelo emprego de palavras que apontam para sentidos 

contrários.
e)  pela atribuição de características humanas a seres 

inanimados.

3) No terceiro parágrafo, o vocábulo destacado em “E o 
amarrar do sapato pode ser mais tranquilo,” deve ser 
classificado morfologicamente como: 
a)  verbo.
b)  adjetivo. 
c)  substantivo. 
d)  advérbio.
e)  pronome. 

4) A oração destacada em “Não sente culpa de nada. Mas, 
se sente, sofre como nunca.” (4º§) introduz no período 
em que se encontra um valor semântico de: 
a)  condição. 
b)  concessão. 
c)  consequência. 
d)  conformidade. 
e)  causa. 

5) Em “Sorri tranquilo quando pensa que a pressa é coisa 
daqueles imaturos.”, o termo em destaque exerce a 
função sintática de: 
a)  adjunto adnominal. 
b)  predicativo do sujeito. 
c)  adjunto adverbial. 
d)  objeto direto. 
e)  complemento nominal. 

Considere o fragmento abaixo para responder às questões 
6 e 7 seguintes: 

“Depois de um tempo, percebe que está começando é a sentir 
inveja dos imaturos.” (17º§)

6) O emprego da vírgula justifica-se por: 
a)  isolar uma oração subordinada adverbial. 
b)  marcar a presença de um aposto explicativo. 
c)  separar orações coordenadas assindéticas. 
d)  indicar a presença de um vocativo. 
e)  acompanhar um termo deslocado da ordem direta.

7) A presença do verbo “começando” permite ao leitor 
inferir a seguinte postura do maduro. 
a)  sempre sentiu inveja dos imaturos.
b)  acha que a vida dos imaturos é pior.  
c)  nunca desejou a vida dos imaturos. 
d)  espera que sua vida madura melhore. 
e)  acreditava antes que sua vida era melhor.

8) A ideia de plural proposta pelo pronome do título não 
concorda com o termo “maturidade”, mas com as 
ideias do subtítulo. A “prudência” é uma delas. Seria 
um exemplo dessa característica a seguinte atitude 
descrita no texto: 
a)  “Mas já é capaz de assistir à sessão da tarde sem a 

culpa a lhe desviar a atenção.” (4º§)
b)  “É um homem mais bonito, não resta a menor dúvida.” 

(5º§)
c)  “Nada como a maturidade para perceber que 

os intelectuais de esquerda estão, finalmente, 
acabando.”(8º§)

d)  “Se pega pensando: sou um homem maduro. Um 
homem maduro não pode fazer isso.” (15º§)

e)  “O homem maduro faz palavras cruzadas!” (13º§)

9) O vocábulo “circunspecção”, também presente no 
subtítulo, deve ser entendido como sinônimo de: 
a)  precaução. 
b)  animação. 
c)  dedicação. 
d)  organização. 
e)  limitação.
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10) No quarto parágrafo, o pronome destacado em “Mas já 
é capaz de assistir à sessão da tarde sem a culpa a lhe 
desviar a atenção.” cumpre um papel coesivo à medida 
que retoma a seguinte ideia: 
a)  desviar. 
b)  maduro.
c)  culpa. 
d)  capaz. 
e)  sessão. 

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO

11) Numa pesquisa sobre a preferência entre dois esportes, 
chegou-se ao seguinte resultado: 130 (cento e trinta) 
gostavam de vôlei, 85 (oitenta e cinco) gostavam de 
vôlei e basquete e 70 (setenta) gostavam de somente 
um dos dois. Se todos os entrevistados escolheram 
pelo menos um dos esportes, então o total de pessoas 
que gostam somente de basquete é de:
a)  35
b)  45
c)  15
d)  55
e)  25

12) Mara leu 
5
1

 
das páginas de um livro numa semana.  

 Na segunda semana, leu mais 
3
2

 
de páginas. Se ainda  

 faltam ler 60 (sessenta) páginas do livro, então o total 
de páginas do livro é de:
a)  300
b)  360
c)  400
d)  450
e)  480

13) Ao comprar um produto, José obteve um desconto 
de 12% (doze por cento) por ter pago à vista e pagou 
o valor de R$ 105,60 (cento e cinco reais e sessenta 
centavos). Nessas condições, o valor do produto, sem 
desconto, é igual a:
a)  R$ 118,27
b)  R$ 125,00
c)  R$ 120,00
d)  R$ 130,00
e)  R$ 115,00

14) Seja a proposição P: 20% de 40% = 8%  e a proposição Q: 
Se ¾ do salário de João é R$ 720,00, então o salário de 
João é maior que R$ 1000,00. Considerando os valores 
lógicos das proposições P e Q, podemos afirmar que:
a)  o valor lógico da conjunção entre as duas proposições é 

verdade
b)  o valor lógico da disjunção entre as duas proposições e 

falso
c)  o valor lógico do bicondicional entre as duas proposições 

é verdade
d)  o valor lógico do condicional,  P então Q, é falso
e)  o valor lógico do condicional, Q então P, é falso

15) A frase “O atleta venceu a corrida ou a prova foi 
cancelada” de acordo com a lógica proposicional é 
equivalente à frase:
a)  Se o atleta não venceu a corrida, então  a prova foi 

cancelada
b)  Se o atleta venceu a corrida, então a prova foi cancelada
c)  Se o atleta venceu a corrida, então a prova não foi 

cancelada
d)  Se o atleta não venceu a corrida, então a prova não foi 

cancelada
e)  Se a prova não foi cancelada, então o atleta não venceu 

a corrida

LEGISLAÇÃO APLICADA À EBSERH

16) O Decreto nº 7.661, de 28 de dezembro de 2011 que 
aprova o Estatuto Social da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares –EBSERH, determina as regras 
para composição do Conselho de Administração. 
Analise as alternativas abaixo e assinale a correta.
a)  O Conselho de Administração é o órgão de orientação 

superior da EBSERH, sendo composto por 10 membros, 
nomeados pelo Ministro de Estado da Educação

b)  O Presidente da Empresa poderá exercer a Presidência 
do Conselho, ainda que interinamente

c)  Dentre os membros que comporão o Conselho de 
Administração, quatro membros serão indicados pelo 
Ministro de Estado da Educação, sendo que, um será o 
Presidente do Conselho e o outro, substituto nas suas 
ausências e impedimentos

d)  Dentre as indicações realizadas um membro será 
indicado pela Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior - ANDIFES, 
sendo reitor de universidade federal ou diretor de 
hospital universitário federal

e)  O prazo de gestão dos membros do Conselho de 
Administração será de três anos, contados a partir da 
data de publicação do ato de nomeação, podendo ser 
reconduzidos por igual período

17) A Lei Federal nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011 
determina que  a EBSERH, respeitado o princípio da 
autonomia universitária, poderá prestar os serviços 
relacionados às suas competências mediante contrato 
com as instituições federais de ensino ou instituições 
congêneres. Em seu art. 6º a legislação especifica quais 
são as instituições congêneres. Analise as alternativas 
abaixo e assinale a que aponta corretamente essa 
especificação.
a)  Consideram-se instituições congêneres, para efeitos 

desta Lei, as instituições públicas que desenvolvam 
atividades de ensino e de pesquisa na área da saúde 
e que prestem serviços no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS

b)  Consideram-se instituições congêneres, para efeitos 
desta Lei, as instituições públicas e privadas que 
desenvolvam atividades de ensino e de pesquisa na 
área da saúde e que prestem serviços no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS

c)  Consideram-se instituições congêneres, para efeitos 
desta Lei, as instituições públicas e privadas que 
incentivem atividades de ensino e de pesquisa na área 
da saúde e que prestem serviços no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS

d)  Consideram-se instituições congêneres, para efeitos 
desta Lei, as instituições privadas que incentivem 
atividades de ensino e de pesquisa na área da saúde 
e que prestem serviços no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS

e)  Consideram-se instituições congêneres, para efeitos 
desta Lei, as instituições públicas que desenvolvam 
atividades de ensino e de pesquisa na área da saúde e 
que prestem serviços no âmbito nacional e internacional
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18) O Regimento Interno da EBSERH - Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares – determina as competências 
da Chefia de Gabinete da Diretoria Vice-Presidência 
Executiva. Considerando as atribuições que lhe são 
determinadas, assinale a alternativa INCORRETA.
a)  Prestar assistência direta e imediata ao Diretor Vice-

Presidente Executivo, na preparação, na análise e no 
despacho do expediente

b)  Subsidiar e auxiliar o Diretor Vice-Presidente Executivo 
na preparação de documentos para apresentação 
em eventos internos e externos à EBSERH, com a 
participação da Coordenadoria de Comunicação Social, 
quando for necessário

c)  Manter em bom funcionamento a gestão interna do 
Gabinete da Diretoria, Vice-Presidência Executiva, 
quanto à infraestrutura e ao suporte necessários ao seu 
funcionamento, independentemente de articulação com 
os demais órgãos da Presidência

d)  Participar e monitorar grupos de trabalho e reuniões 
de interesse imediato da Diretoria, Vice-Presidência 
Executiva, quando for necessário 

e)  Redigir, revisar, tramitar e organizar a correspondência 
e outros documentos da Diretoria, Vice-Presidência 
Executiva

19) O Regimento Interno da EBSERH - Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares – para cumprimento de suas 
competências legais determina expressamente a 
sua estrutura de governança. Para tanto, divide-a em 
Órgãos de Administração, Órgão de Fiscalização e 
Comissões e Comitês e especifica a composição de 
cada um. No que diz respeito aos Comitês, assinale a 
alternativa INCORRETA.
a)  Comitê Gestor de Segurança da Informação e 

Comunicação
b)  Comitê Permanente de Desenvolvimento de Pessoas 

da Sede
c)  Comitê de Gestão de Riscos e Crises
d)  Comitê de Governança do Aplicativo para Gestão dos 

Hospitais Universitários
e)  Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e 

Transparência 

20) Conforme disposição do Decreto nº 7.661, de 28 de 
dezembro de 2011 que aprova o Estatuto Social da 
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares –EBSERH – 
o Conselho de Administração reunir-se-á, mensalmente 
e extraordinariamente, e as deliberações do Conselho 
serão tomadas, respeitando o quórum expressamente 
determinado. Assinale abaixo a alternativa que aponta 
o quórum correto.
a)  As deliberações do Conselho serão tomadas por 

maioria qualificada de votos dos presentes, respeitada 
a presença da maioria absoluta de seus membros

b)  As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria 
simples de votos dos presentes, respeitada a presença 
da maioria absoluta de seus membros

c)  As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria 
simples de votos dos presentes, respeitada a presença 
da maioria qualificada de seus membros

d)  As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria 
absoluta de votos dos presentes, respeitada a presença 
da maioria simples de seus membros

e)  As deliberações do Conselho serão tomadas por 
maioria qualificada de votos dos presentes, respeitada 
a presença da maioria simples de seus membros

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SUS

21) O Pacto pela Saúde (2006) foi um marco importante 
na organização do Sistema Único de Saúde. Um de 
seus componentes foi o Pacto pela Vida, que definiu 
entre suas prioridades o fortalecimento da capacidade 
de resposta às doenças emergentes e endemias. 
Considerando essas doenças, assinale a alternativa 
que contém aquela que não foi citada nessa prioridade 
pactuada:
a) Dengue
b) Tuberculose
c) Hanseníase
d) Malária
e) Febre amarela

22) Considerando a lei 8080/90, no que tange à Saúde do 
Trabalhador, analise as afirmativas abaixo e assinale a 
alternativa correta:
I. O texto da lei abrange participação, no âmbito de 

competência do Sistema Único de Saúde-SUS, em 
estudos, pesquisas, avaliação e controle dos riscos e 
agravos potenciais à saúde existentes no processo de 
trabalho.

II. O texto da lei prevê a avaliação do impacto que as 
tecnologias provocam à saúde. 

III. O texto da lei não prevê a garantia, ao sindicato dos 
trabalhadores, de requerer ao órgão competente a 
interdição de máquina, de setor de serviço ou de todo o 
ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco 
iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores.

a) I, II e III são corretas
b) Apenas I e II são corretas
c) I, II e III são incorretas
d) Apenas I é correta
e) Apenas III é correta

23) A universalidade de acesso aos serviços de saúde em 
todos os níveis de assistência é um dos princípios do 
SUS. O decreto presidencial 7508 de 2011 expressa que: 
o acesso universal, igualitário e ordenado às ações e 
serviços de saúde se inicia:
a) Necessariamente pela Atenção Primária, pelas 

Unidades de Saúde da Família
b) Necessariamente pela Atenção Primária, pelas 

Unidades de Saúde da Família ou Unidades Básicas de 
Saúde

c) Pela Atenção Primária ou pelas Unidades de Urgência 
ou Emergência apenas

d) Pelas Portas de Entrada do Sistemas, nelas incluídos 
os serviços de Atenção psicossocial

e) Pela Atenção Primária apenas, ou excepcionalmente 
pelos serviços especiais de acesso aberto

24) O modelo de Dahlgren e Whitehead dispõe os 
determinantes sociais de Saúde em diferentes camadas, 
segundo seu nível de abrangência, desde uma camada 
mais próxima aos determinantes individuais (exemplos: 
idade e sexo) até a camada mais distal, em que se 
situam:
a) Condições socioeconômicas, culturais e ambientais da 

sociedade 
b) Redes sociais e comunitárias
c) Fatores étnicos e genéticos
d) Condições de vida e trabalho
e) Comportamento e os estilos de vida individuais
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25) Segundo a resolução 453 de 2012 do Conselho Nacional 
de Saúde, nos Municípios onde não existam entidades, 
instituições e movimentos organizados em número 
suficiente para compor o Conselho, a representação 
será:
a) Definida pela Secretaria Municipal de Saúde
b) Definida pelo Poder Legislativo
c) Definida em eleição realizada em plenária no Município, 

promovida de maneira ampla e democrática
d) Definida por ato do chefe do Executivo Municipal, em 

caráter temporário, no qual constam os prazos para que 
a representação seja substituída para aquela, prevista 
na Resolução 453 de 2012

e) Definida pela Conferência Municipal de Saúde

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

26) A Constituição Federal especifica a competência 
legislativa de cada ente da Federação. Analise as 
alternativas abaixo e selecione a que NÃO apresenta 
uma das competências privativas da União. 
a)  Diretrizes da política nacional de transportes
b)  Normas gerais de organização, efetivos, material bélico, 

garantias, convocação e mobilização das polícias 
militares e corpos de bombeiros militares

c)  Educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação

d)  Águas, energia, informática, telecomunicações e 
radiodifusão

e)  Política de crédito, câmbio, seguros e transferência de 
valores

27) No título que trata sobre a organização do Estado, a 
Constituição Federal, no tocante aos municípios, 
especifica que este reger-se-á por lei orgânica, 
votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará. Também 
discrimina a composição dessas Câmaras Municipais, 
considerando a quantidade de habitantes de cada local. 
Analise as alternativas abaixo e selecione a que aponta 
a proporção CORRETA.
a) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 

70.000 (setenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento 
e vinte mil) habitantes

b) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 
400.000 (quatrocentos mil) habitantes

c) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de 
até 950.000 (novecentos e cinquenta mil) habitantes

d) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e 
de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes

e) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 
8.000.000 (oito milhões) de habitantes

28) A Constituição Federal ao minudenciar o capítulo que 
trata da Administração Pública declara, em seu caput, 
que esta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Já no que diz respeito aos 
atos de improbidade administrativa, a Constituição 
Federal especifica, expressamente, as sanções em 
caso de ocorrência desses atos. Considerando essas 
informações, assinale a alternativa que apresenta 
a informação CORRETA, em conformidade com a 
Constituição Federal.
a) Importarão a perda dos direitos políticos, a suspensão 

da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível

b) Importarão a suspensão dos direitos políticos, o 
afastamento da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível

c) Importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível

d) Importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, o ressarcimento ao erário, na forma 
e gradação previstas em lei ordinária, sem prejuízo da 
ação penal cabível

e) Importarão a cassação dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível

29) Com relação às atribuições conferidas pela Constituição 
Federal ao Conselho Nacional de Justiça, assinale a 
alternativa que NÃO apresenta uma dessas atribuições.
a) Representar ao Ministério Público, no caso de crime 

contra a administração pública ou de abuso de 
autoridade

b)  Elaborar relatório anual, propondo as providências que 
julgar necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário

c)  Receber e conhecer das reclamações contra membros 
ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus 
serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores 
de serviços notariais e de registro que atuem por 
delegação do poder público ou oficializados, sem 
prejuízo da competência disciplinar e correicional dos 
tribunais, podendo avocar processos disciplinares 
em curso e determinar a remoção, a disponibilidade 
ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras 
sanções administrativas, assegurada ampla defesa

d)  Elaborar trimestralmente relatório estatístico sobre 
processos e sentenças prolatadas, por unidade da 
Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário

e)  Rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados 
há menos de um ano
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30) A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui 
normas para licitações e contratos da Administração 
Pública, apresenta, expressamente, as hipóteses 
em que é dispensável a licitação. Assinale abaixo a 
alternativa que NÃO contempla uma das possibilidades 
de dispensa.
a) Para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência 
de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser 
feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro 
do comércio do local em que se realizaria a licitação 
ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes

b) Nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos 
e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras 
e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação dos respectivos contratos

c) Nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem
d) Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público 

interno, de bens produzidos ou serviços prestados por 
órgão ou entidade que integre a Administração Pública 
e que tenha sido criado para esse fim específico em 
data anterior à vigência da Lei 8.666, de 21 de junho 
de 1993, desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado

e) Para a compra ou locação de imóvel destinado ao 
atendimento das finalidades precípuas da administração, 
cujas necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja 
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação 
prévia 

31) A Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, especifica, 
expressamente, os motivos para rescisão contratual. 
Analise os itens abaixo e selecione a alternativa 
CORRETA.
I. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a 

associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato.

II. Razões de interesse público, de alta relevância e 
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato.

III. A suspensão de sua execução, por ordem escrita 
da Administração, por prazo superior a 150 (cento e 
cinquenta) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação.

IV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela Administração decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela 
interrupção do cumprimento de suas obrigações.

a)  Somente as afirmativas III e IV estão corretas
b)  Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas
c)  Somente as afirmativas I e IV estão corretas
d)  Somente as afirmativas I e II estão corretas
e)  Somente as afirmativas II e IV estão corretas

32) Nos termos da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências, 
assinale a alternativa INCORRETA.
a) A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos

b) A execução das obras e dos serviços deve programar-
se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos 
atual e final e considerados os prazos de sua execução 

c) Os editais de licitação para a contratação de bens, 
serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa 
da autoridade competente, exigir que o contratado 
promova, em favor de órgão ou entidade integrante da 
administração pública ou daqueles por ela indicados a 
partir de processo isonômico, medidas de compensação 
comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições 
vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, 
na forma estabelecida pelo Poder Executivo interessado

d) As obras e serviços destinados aos mesmos fins 
terão projetos padronizados por tipos, categorias ou 
classes, exceto quando o projeto-padrão não atender 
às condições peculiares do local ou às exigências 
específicas do empreendimento

e) Os documentos necessários à habilitação poderão 
ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da administração ou publicação em órgão da 
imprensa oficial

33) Em consonância com o disposto na Constituição 
Federal, especificamente no capítulo que versa sobre 
o Sistema Tributário Nacional, assinale a alternativa 
INCORRETA.
a)  Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é permitido à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios instituir tratamento 
desigual entre contribuintes que se encontrem em 
situação equivalente,  proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles 
exercida, independentemente da denominação jurídica 
dos rendimentos, títulos ou direitos

b)  A União, mediante lei complementar, poderá instituir 
empréstimos compulsórios para atender a despesas 
extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 
guerra externa ou sua iminência

c)  Cabe à lei complementar dispor sobre conflitos de 
competência, em matéria tributária, entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios

d)  É vedado à União instituir tributo que não seja uniforme 
em todo o território nacional ou que implique distinção 
ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal 
ou a Município, em detrimento de outro, admitida a 
concessão de incentivos fiscais destinados a promover 
o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre 
as diferentes regiões do País

e)  É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens 
e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino
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34) No que diz respeito ao prazo de prescrição o Código 
Civil determina expressamente algumas situações e em 
que prazo ocorrerá a prescrição. Leia as alternativas 
a seguir a assinale a que apresenta a informação 
CORRETA sobre o prazo prescricional de 01 (um) ano.
a) A pretensão dos profissionais liberais em geral, 

procuradores judiciais, curadores e professores pelos 
seus honorários, contado o prazo da conclusão dos 
serviços, da cessação dos respectivos contratos ou 
mandato

b) A pretensão de restituição dos lucros ou dividendos 
recebidos de má-fé, correndo o prazo da data em que 
foi deliberada a distribuição

c) A pretensão contra os peritos, pela avaliação dos bens 
que entraram para a formação do capital de sociedade 
anônima, contado da publicação da ata da assembleia 
que aprovar o laudo

d) A pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer 
prestações acessórias, pagáveis, em períodos não 
maiores de um ano, com capitalização ou sem ela

e) A pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou 
rústicos

35) De acordo com o previsto expressamente no 
Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
especificamente sobre o Direito das Obrigações, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
a)  A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios 

dela embora não mencionados, salvo se o contrário 
resultar do título ou das circunstâncias do caso

b)  Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, sem 
culpa do devedor, se perder antes da tradição, sofrerá o 
credor a perda, e a obrigação se resolverá, ressalvados 
os seus direitos até o dia da perda

c)  Nas coisas determinadas pelo gênero e pela quantidade, 
a escolha pertence ao devedor, se o contrário não 
resultar do título da obrigação; mas não poderá dar a 
coisa pior, nem será obrigado a prestar a melhor

d)  Nas obrigações de não fazer praticado pelo devedor o 
ato, a cuja abstenção se obrigara, o credor pode exigir 
dele que o desfaça, sob pena de se desfazer à sua 
custa, ressarcindo o culpado perdas e danos

e)  Se um dos credores solidários falecer deixando 
herdeiros, cada um destes só terá direito a exigir e 
receber a quota do crédito que corresponder ao seu 
quinhão hereditário, salvo se a obrigação for divisível

36) O Código Civil - Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002-, 
especificamente no capítulo que trata da invalidade do 
negócio jurídico, aponta, expressamente, as hipóteses 
de nulidade absoluta. Avalie as alternativas abaixo e 
assinale a CORRETA.
a)  Por incapacidade relativa do agente
b)  For preterida alguma solenidade que a lei considere 

essencial para a sua validade
c)  Por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de 

perigo, lesão ou fraude contra credores
d)  A lei taxativamente o declarar nulo, ou permitir-lhe a 

prática, cominando sanção
e)  For lícito, possível e determinável o seu objeto

37) O Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002) no Título Das Pessoas Jurídicas, declara que para 
criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura 
pública ou testamento, dotação especial de bens livres, 
especificando o fim a que se destina, e declarando, se 
quiser, a maneira de administrá-la. Também determina 
quais são os fins possíveis para essa constituição. 
Analise as afirmativas abaixo, dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) Assistência social
(  ) Pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias 

alternativas, modernização de sistemas de gestão, 
produção e divulgação de informações e conhecimentos 
técnicos e científicos

(  ) Defesa, preservação e conservação do meio ambiente 
e promoção do desenvolvimento sustentável

(  ) Habitação de interesse social
 Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

correta de cima para baixo.
a) V, F, V, F
b) F, V, F, V
c) F, F, F, V
d) V, V, V, F
e) F, F, V, F

38) De acordo com o Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002) avalie as alternativas abaixo, 
no tocante aos bens principais e os bens acessórios, e 
assinale a INCORRETA.
a)  Principal é o bem que existe sobre si, abstrata ou 

concretamente; acessório, aquele cuja existência supõe 
a do principal

b)  As benfeitorias podem ser voluptuárias, úteis ou 
necessárias

c)  Os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem 
principal e abrangem as pertenças, salvo se o contrário 
resultar da lei, da manifestação de vontade, ou das 
circunstâncias do caso

d)  São pertenças os bens que, não constituindo partes 
integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao uso, 
ao serviço ou ao aformoseamento de outro

e)  Apesar de ainda não separados do bem principal, os 
frutos e produtos podem ser objeto de negócio jurídico

39) No tocante a formação dos contratos o Código Civil 
- Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – estabelece 
que a proposta de contrato obriga o proponente, se 
o contrário não resultar dos termos dela, da natureza 
do negócio, ou das circunstâncias do caso. Em 
contrapartida esclarece que essa obrigatoriedade deixa 
de existir em determinadas situações. Assinale abaixo 
a alternativa CORRETA no tocante a essas exceções.
a) Se, feita com prazo a pessoa ausente, tiver decorrido 

tempo suficiente para chegar a resposta ao conhecimento 
do proponente

b)  Se, feita a pessoa ausente, não tiver sido expedida a 
resposta dentro do prazo dado

c)  Se, depois dela, ou simultaneamente, chegar ao 
conhecimento da outra parte a retratação do proponente.

d)  Se, feita a pessoa ausente, tiver sido expedida a 
resposta dentro do prazo dado

e)  Se, feita sem prazo a pessoa presente, não foi 
imediatamente aceita. Considera-se também presente 
a pessoa que contrata por telefone ou por meio de 
comunicação semelhante
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40) Em conformidade com o que dispõe o DECRETO-
LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 que aprova  a 
Consolidação das Leis do Trabalho, assinale a 
alternativa que apresenta a informação CORRETA no 
que diz respeito ao trabalho realizado por menor de 18 
anos.  
a)  Verificado pela autoridade competente que o trabalho 

executado pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu 
desenvolvimento físico ou a sua moralidade, poderá ela 
obrigá-lo a abandonar o serviço, devendo a respectiva 
empresa, quando for o caso, proporcionar ao menor 
todas as facilidades para mudar de funções  

b)  Ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho 
noturno, considerado este o que for executado no 
período compreendido entre as 22 (vinte e duas) e as 6 
(seis) horas

c)  O trabalho exercido nas ruas, praças e outros 
logradouros dependerá de prévia autorização dos pais 
ou responsáveis, ao quais cabe comunicar ao Conselho 
Tutelar para verificar se a ocupação é indispensável à 
sua própria subsistência ou à de seus avós ou irmãos 
e se dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua 
formação moral

d)  É permitido o trabalho nos locais e serviços perigosos 
ou insalubres, constantes de quadro para esse fim 
aprovado pelo Diretor Geral do Departamento de 
Segurança e Higiene do Trabalho

e)  É permitido o trabalho em empresas circenses, em 
funções de acróbata, saltimbanco, ginasta e outras 
semelhantes, desde que obtida autorização junto ao 
Conselho Tutelar e mediante a comprovação de o 
trabalho é indispensável à própria subsistência do 
menor

41) Em conformidade com o disposto na Consolidação das 
Leis Trabalhistas, no tocante aos Acordos Coletivos. 
Analise as alternativas a seguir e assinale a INCORRETA.
a)  Os Sindicatos representativos de categorias econômicas 

ou profissionais e as empresas, inclusive as que não 
tenham representação sindical, quando provocados, 
não podem se recusar à negociação coletiva

b)  Os empregados e as empresas que celebrarem contratos 
individuais de trabalho, estabelecendo condições 
contrárias ao que tiver sido ajustado em Convenção ou 
Acordo que lhes for aplicável, serão passíveis da multa 
neles fixada

c)  Será passível de anulação disposição de Convenção ou 
Acordo que, direta ou indiretamente, contrarie proibição 
ou norma disciplinadora da política econômico-
financeira do Governo ou concernente à política salarial 
vigente, mesmo que produzindo quaisquer efeitos 
perante autoridades e repartições públicas, inclusive 
para fins de revisão de preços e tarifas de mercadorias 
e serviços

d)  Os empregados de uma ou mais empresas que decidirem 
celebrar Acordo Coletivo de Trabalho com as respectivas 
empresas darão ciência de sua resolução, por escrito, 
ao Sindicato representativo da categoria profissional, 
que terá o prazo de 8 (oito) dias para assumir a direção 
dos entendimentos entre os interessados, devendo 
igual procedimento ser observado pelas empresas 
interessadas com relação ao Sindicato da respectiva 
categoria econômica

e)  As Convenções e os Acordos poderão incluir entre 
suas cláusulas disposição sobre a constituição e 
funcionamento de comissões mistas de consulta e 
colaboração, no plano da empresa e sobre participação, 
nos lucros. Estas disposições mencionarão a forma de 
constituição, o modo de funcionamento e as atribuições 
das comissões, assim como o plano de participação, 
quando for o caso

42) Em relação ao Embargos de Execução a Consolidação 
das Leis Trabalhistas restringe a matéria de defesa de 
forma expressa. Assinale a alternativa CORRETA no 
tocante a esta restrição.
a)  A matéria de defesa será restrita às alegações de 

cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou 
prescrição da dívida

b)  A matéria de defesa será restrita às alegações de 
cumprimento da decisão ou do acordo, exceção de pré-
executivdade ou prescrição da dívida

c)  A matéria de defesa será restrita às alegações de 
prescrição da dívida ou cumprimento da decisão ou do 
acordo

d)  A matéria de defesa será restrita às alegações de 
cumprimento da decisão ou quitação da dívida

e)  A matéria de defesa será restrita às alegações de 
decadência do direito de executar a sentença ou o 
acordo, quitação ou prescrição da dívida

43) No que diz respeito a jurisdição e competência da 
justiça do trabalho, considere o expressamente previsto 
na Consolidação das Leis Trabalhistas e assinale a 
alternativa INCORRETA.
a)  Compete aos Tribunais Regionais ou suas Turmas julgar 

as exceções de incompetência que lhes forem opostas.
b)  Compete aos Tribunais Regionais ou suas Turmas 

declarar a nulidade dos atos praticados com infração de 
suas decisões.

c)  Compete aos Tribunais Regionais ou suas Turmas 
requisitar às autoridades competentes as diligências 
necessárias ao esclarecimento dos feitos sob 
apreciação, representando contra aquelas que não 
atenderem a tais requisições.

d)  Compete aos Tribunais Regionais ou suas Turmas 
solicitar às Juntas e aos juízes de direito a realização 
dos atos processuais e diligências necessárias ao 
julgamento dos feitos sob sua apreciação.

e)  Compete aos Tribunais Regionais ou suas Turmas 
fiscalizar o cumprimento de suas próprias decisões

44) Considerando o delineado na Consolidação das Leis 
Trabalhistas sobre o  Rito Sumaríssimo analise as 
alternativas abaixo e assinale a INCORRETA.
a)  Nas reclamações enquadradas no procedimento 

sumaríssimo se fará citação por edital, incumbindo ao 
autor a correta indicação dos dados que identifiquem o 
reclamado

b)  Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta 
vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento 
da reclamação ficam submetidos ao procedimento 
sumaríssimo

c)  As demandas sujeitas a rito sumaríssimo serão instruídas 
e julgadas em audiência única, sob a direção de juiz 
presidente ou substituto, que poderá ser convocado 
para atuar simultaneamente com o titular

d)  Serão decididos, de plano, todos os incidentes e 
exceções que possam interferir no prosseguimento da 
audiência e do processo. As demais questões serão 
decididas na sentença

e)  Somente quando a prova do fato o exigir, ou for 
legalmente imposta, será deferida prova técnica, 
incumbindo ao juiz, desde logo, fixar o prazo, o objeto 
da perícia e nomear perito
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45) No tocante ao Recurso de Revista da Justiça do 
Trabalho, avalie as alternativas abaixo e assinale a 
INCORRETA.
a)  O recurso de revista, dotado de efeito apenas devolutivo, 

será interposto perante o Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho, que, por decisão fundamentada, 
poderá recebê-lo ou denegá-lo

b)  Quando houver multiplicidade de recursos de revista 
fundados em idêntica questão de direito, a questão 
poderá ser afetada à Seção Especializada em Dissídios 
Individuais ou ao Tribunal Pleno, por decisão da maioria 
absoluta de seus membros, mediante requerimento de 
um dos Ministros que compõem a Seção Especializada, 
considerando a relevância da matéria ou a existência 
de entendimentos divergentes entre os Ministros dessa 
Seção ou das Turmas do Tribunal

c)  Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais 
do Trabalho ou por suas Turmas, em execução de 
sentença, inclusive em processo incidente de embargos 
de terceiro, não caberá Recurso de Revista, salvo 
na hipótese de ofensa direta e literal de norma da 
Constituição Federal

d)  A divergência apta a ensejar o recurso de revista deve 
ser atual, não se considerando como tal a ultrapassada 
por súmula do Tribunal Superior do Trabalho ou do 
Supremo Tribunal Federal, ou superada por iterativa e 
notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho

e)  Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 
somente será admitido recurso de revista por 
contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do 
Tribunal Superior do Trabalho ou a súmula vinculante 
do Supremo Tribunal Federal e por violação direta da 
Constituição Federal

46) De acordo com as novas regras do Código de Processo 
Civil – Lei nº. 13.105, de 16 de março de 2015 - os juízes 
e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem 
cronológica de conclusão para proferir sentença ou 
acórdão, porém especifica algumas exceções a essa 
regra. Dentre as alternativas abaixo, aponte a que NÃO 
corresponde a uma dessas exceções.
a) O julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de 

resolução de demandas repetitivas
b)  Os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que 

tenham competência penal
c)  As preferências legais e as metas estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Justiça
d)  As sentenças proferidas em audiência, homologatórias 

de acordo ou de procedência liminar do pedido
e)  A causa que exija urgência no julgamento, assim 

reconhecida por decisão fundamentada

47) Em consonância com o código de Processo Civil no 
que diz respeito as nulidades é INCORRETO afirmar 
que: 
a) Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito todos 

os subsequentes, todavia, a nulidade de uma parte 
do ato não prejudicará as outras que dela sejam 
independentes

b)  É nulo o processo quando o membro do Ministério 
Público não for intimado a acompanhar o feito em que 
deva intervir

c)  As citações e as intimações serão nulas quando feitas 
sem observância das prescrições legais

d)  Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos são 
atingidos e ordenará as providências necessárias a fim 
de que sejam repetidos ou retificados

e)  O erro de forma do processo acarreta unicamente a 
anulação dos atos que não possam ser aproveitados, 
devendo ser praticados os que forem necessários a fim 
de se observarem as prescrições legais

48) Sobre os recursos no Código de Processo Civil (Lei nº 
13.105 de 16 de março de 2015) assinale a alternativa 
INCORRETA.
a)  O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência 

do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso
b)  O prazo para interposição de recurso, conta-se da data 

em que os advogados, a sociedade de advogados, a 
Advocacia Pública, a Defensoria Pública ou o Ministério 
Público são intimados da decisão

c)  Se, durante o prazo para a interposição do recurso, 
sobrevier o falecimento da parte ou de seu advogado ou 
ocorrer motivo de força maior que suspenda o curso do 
processo, será tal prazo restituído em proveito da parte, 
do herdeiro ou do sucessor, contra quem começará a 
correr novamente depois da intimação

d)  No ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, 
o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção

e)  Os recursos impedem a eficácia da decisão, salvo 
disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso

49) Em conformidade com o disposto no Código de 
Processo Civil (Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015), 
especificamente sobre o procedimento especial de 
ação de dissolução parcial de sociedade, avalie as 
alternativas abaixo e assinale a CORRETA no tocante à 
capacidade postulatória para ajuizamento.
a)  Espólio do sócio falecido, quando a totalidade dos 

sucessores ingressar na sociedade
b)  Sociedade, nos casos em que a lei não autoriza a 

exclusão extrajudicial
c)  Sucessores, antes de concluída a partilha do sócio 

falecido
d)  Sociedade, se os sócios sobreviventes admitirem o 

ingresso do espólio ou dos sucessores do falecido na 
sociedade, quando esse direito decorrer do contrato 
social

e)  Pelo sócio que exerceu o direito de retirada ou recesso, 
se tiver sido providenciada, pelos demais sócios, 
a alteração contratual consensual formalizando o 
desligamento, depois de transcorridos 10 (dez) dias do 
exercício do direito

50) Ao tratar das diversas espécies de execução o Código de 
Processo Civil determina o que incumbe ao exequente 
na propositura da ação. Avalie as alternativas abaixo e 
assinale a INCORRETA.  
a)  Requerer a intimação do credor pignoratício, hipotecário, 

anticrético ou fiduciário, quando a penhora recair sobre 
bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou 
alienação fiduciária

b)  Requerer a intimação do proprietário de terreno com 
regime de direito de superfície, enfiteuse, concessão 
de uso especial para fins de moradia ou concessão de 
direito real de uso, quando a penhora recair sobre direitos 
do superficiário, do enfiteuta ou do concessionário

c)  Proceder à averbação em registro público do ato de 
propositura da execução e dos atos de constrição 
realizados, para conhecimento de terceiros

d)  Requerer a intimação do titular de usufruto, uso ou 
habitação, quando a penhora recair sobre bem gravado 
por usufruto, uso ou habitação

e)  Requerer a intimação do promitente vendedor, quando 
a penhora recair sobre direito aquisitivo derivado de 
promessa de compra e venda ainda que não registrada


